
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1118719 - CE (2026/0324546-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCISCO LAZARO GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  pretensão  de
revisão  criminal,  prevista  no  art.  621 do  Código  de
Processo Penal,  não foi  submetida ou examinada no
Tribunal de origem, inviabilizando sua apreciação pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão
de instância. Ademais, o Tribunal afastou a alegação
de fishing expedition,  ao reconhecer a especificidade
do mandado de busca e a localização das provas no
imóvel indicado. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA60731787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 08/10/2026 13:06:07
Publicação no DJEN/CNJ de 13/10/2026. Código de Controle do Documento: 7fa2c693-7eb6-49ef-8736-3ad152f8c966



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1118719 - CE (2026/0324546-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCISCO LAZARO GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  pretensão  de
revisão  criminal,  prevista  no  art.  621 do  Código  de
Processo Penal,  não foi  submetida ou examinada no
Tribunal de origem, inviabilizando sua apreciação pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão
de instância. Ademais, o Tribunal afastou a alegação
de fishing expedition,  ao reconhecer a especificidade
do mandado de busca e a localização das provas no
imóvel indicado. 
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FRANCISCO LÁZARO

GOMES contra a decisão de fls. 665-667, que não conheceu do habeas corpus.

A  defesa  alega  que  a  excepcionalidade  da  flagrante  ilegalidade

autoriza  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  mesmo  quando  não  se  admite  o

habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, e que o controle recursal

recai sobre acórdão do Tribunal de Justiça do Ceará, considerado ato coator,

sem usurpação de competência.

Argumenta que os fatos relevantes estão incontroversos e permitem

mera revaloração jurídica, sem revolvimento probatório, de modo a evidenciar a

ilegalidade apontada na impetração.

Defende que houve nulidade da diligência policial por extrapolação dos

limites do mandado, sem apresentação prévia da ordem e com desconhecimento

de  seus  contornos  pelos  agentes,  que  ingressaram  em  áreas  e  bens  não

individualizados, inclusive “quartinho” nos fundos, quintal, área de mata e veículo

Corolla na garagem da mãe do acusado.

Expõe que depoimentos de policiais, referidos pela sentença, indicam

ausência de leitura do mandado e incerteza sobre sua abrangência, reforçando a

incompatibilidade  entre  os  limites  da  autorização  judicial  e  a  execução  da

diligência.

Alega que já houve reconhecimento judicial da ilicitude de parte das

provas  em  razão  de  extrapolação  do  mandado  e  configuração  de fishing

expedition,  subsistindo  controvérsia  quanto  à  extensão  dos  efeitos  sobre  os

elementos que fundamentaram a condenação.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

recurso ao colegiado, com a concessão da ordem de ofício para reconhecer a

ilicitude  das  provas  e  absolver  o  paciente;  subsidiariamente,  a  cassação  do

acórdão para novo julgamento com enfrentamento da tese de quebra da cadeia

de custódia.

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  presente writ  foi

impetrado  em  3/8/2026 com o  objetivo  de  impugnar  o  acórdão  que  julgou  a

apelação criminal, com trânsito em julgado em 15/6/2026 (fl. 617).
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, –Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
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processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Vale  destacar  que a  pretensão de obter  revisão criminal  do julgado

transitado em julgado, cujos requisitos estão previstos no art. 621 do CPP, não

foi submetida ou examinada pelo Tribunal de origem, circunstância que inviabiliza

sua  apreciação  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida

supressão de instância.

Ademais, consoante se extrai dos autos, o Tribunal afastou a alegação

de fishing expedition,  por entender que o mandado de busca era específico e

direcionado à residência do apelante, onde foram encontradas as provas que
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embasaram a condenação. Reconheceu, contudo, a ilicitude das provas obtidas

em locais e veículos não abrangidos pela ordem judicial,  com a consequente

absolvição do corréu e exclusão das provas relativas ao veículo.

Em relação ao paciente, a busca e apreensão foi realizada por equipes

da Polícia Civil e da Polícia Militar (RAIO), na Praia das Fontes, em Beberibe –

CE, tendo como alvo a residência do apelante, expressamente identificada no

mandado  como  “casa  branca,  portão  branco”,  situada  na  Avenida  Coronel

Antônio Teixeira Filho. A diligência foi cumprida no imóvel indicado, onde foram

apreendidos  drogas,  dinheiro,  balança  de  precisão,  celulares  e  caderno  com

anotações relacionadas ao tráfico, não havendo flagrante constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. MANDADO DE
BUSCA  E  APREENSÃO.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.
ENDEREÇO  GENÉRICO.  IMPROCEDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a  recurso ordinário  em habeas corpus, no qual  se
pleiteava o reconhecimento da nulidade de mandado de busca e
apreensão por  suposta imprecisão no endereço indicado,  bem
como o trancamento da ação penal ou a exclusão das provas
obtidas.
2. O agravante sustenta que o mandado de busca e apreensão
indicava apenas o número genérico do imóvel, onde existem três
residências  autônomas,  o  que  teria  permitido  o  ingresso
indiscriminado  da  força  policial  em  todas  as  unidades,
configurando "fishing expedition".
3.  A  decisão  agravada  afastou  a  alegação  de  nulidade,
considerando que o mandado de busca e apreensão atendeu ao
disposto no art. 243, I, do Código de Processo Penal, e que não
houve demonstração de prejuízo efetivo, conforme o princípio do
"pas de nullité sans grief".
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
individualização  da  unidade  específica  a  ser  revistada  em
mandado  de  busca  e  apreensão,  em  imóvel  com  múltiplas
residências autônomas, configura nulidade do ato e contamina as
provas  obtidas,  ensejando o  trancamento  da  ação penal  ou  a
exclusão das provas.
III. Razões de decidir
5. O mandado de busca e apreensão atendeu aos requisitos
do  art.  243, I,  do Código de Processo Penal,  identificando
suficientemente  o  local  a  ser  revistado,  conforme
entendimento consolidado do Superior  Tribunal  de Justiça
de  que  não  é  necessária  a  indicação  exata  do  endereço,
bastando a identificação precisa do local.
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6. Não houve demonstração de que os policiais ingressaram em
todas  as  residências  autônomas  do  imóvel,  tampouco  de  que
houve prejuízo efetivo ao agravante, sendo aplicável o princípio
do "pas de nullité sans grief" (art.  563 do Código de Processo
Penal).
7. O trancamento de ação penal ou inquérito policial por meio de
habeas corpus é medida excepcional, admitida apenas quando
demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a ausência de
justa causa ou a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, o
que não se verifica no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. O mandado de busca e apreensão é válido quando identifica
suficientemente o local a ser revistado, mesmo que não indique a
unidade  específica  em  imóvel  com  múltiplas  residências
autônomas,  desde  que  não  haja  demonstração  de  prejuízo
efetivo.
2. A nulidade de ato processual, ainda que absoluta, depende da
demonstração de prejuízo efetivo, conforme o princípio do "pas
de nullité sans grief".
3. O trancamento de ação penal ou inquérito policial por meio de
habeas corpus é medida excepcional, admitida apenas quando
demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a ausência de
justa causa ou a ocorrência de causa extintiva da punibilidade.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art.  243, I;  CPP,  art.  563;
CF/1988, art. 5º, XI.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.525.478/BA,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma,  julgado em  4/2/2025; STJ,  RHC n.  146.780/PA,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 5/11/2024; STJ, AgRg no RHC n. 204.379/PR, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/11/2024.
(AgRg  no  RHC  n.  221.078/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/12/2025, DJEN  de
9/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.118.719 / CE

Número Registro: 2026/0324546-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02078711520248060293 2078711520248060293 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES 
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : FRANCISCO LAZARO GOMES (PRESO)
CORRÉU : DIEGO DO NASCIMENTO SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO LAZARO GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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